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FICHA DE PARÂMETROS URBANÍSTICOS 

Sítio Histórico dos Bairros de 
Santo Antônio E São José 

ZEPH 10 BAIRRO Santo Antônio 

SETOR SPR 05 QUADRA (DSQ) 11565055 

DATA 15/09/2021 VALIDADE 15/09/2026 

 

LOCALIZAÇÃO 

  

Localização da quadra 11565055 no bairro de Santo Antônio, em 
12/07/2020. Fonte: Berg Alves, acervo pessoal Andresa Santana. 

Foto aérea do bairro de Santo Antônio, em 12/07/2020, quadra 
11565055 em destaque. Fonte: Berg Alves, acervo pessoal Andresa 
Santana. 

 

CARACTERIZAÇÃO GERAL 

Delimitada pela Rua Ulhoa Cintra (face 01), Rua Doutor José Henrique Wanderley (face 02), Rua Siqueira Campos 
(face 03) e Rua Cleto Campelo (face 04), a quadra é fruto da reforma urbana do bairro de Santo Antônio, realizada, 
em grande parte, nas décadas de 1930 e 1940. A quadra é formada por um único lote, com endereço à Rua Siqueira 
Campos, nº 304. O lote abriga um edifício horizontal sem recuos composto por 4 pavimentos, com características do 
estilo Art Déco, bastante difundido no período e na área reformada do bairro.  

Correia (2008)1 destaca os seguintes aspectos dessa tendência estilística: (i) apelo decorativo, que se expressa 
através da volumetria em composições marcadas pelo jogo de formas geométricas e/ou através de fachadas com 
elementos figurativos de forte conotação ornamental; (ii) adoção de regras referentes a simetria, axialidade e 
hierarquia na distribuição da planta, na organização das fachadas e na disposição da volumetria, expressas, entre 
outras coisas, na ênfase conferida ao acesso principal e na repartição da fachada em base, corpo e coroamento; e 
(iii) uso de elementos da linguagem clássica simplificados, como colunas, óculos, frontões, capitéis, pilastras e 
platibandas. No que diz respeito à ornamentação, o repertório decorativo do estilo é composto por amplo conjunto 
de temas, inspirados em máquinas, na fauna, na flora, em culturas antigas e na linguagem clássica, refletindo-se em 
motivos figurativos estilizados, elementos geométricos abstratos, uso de prisma ortogonal, escalonamentos, 
sobreposição de planos de fachadas e baixos relevos com desenhos geométricos. 

Dentre os aspectos descritos acima, identifica-se que a volumetria do imóvel respeita os princípios compositivos do 
estilo, como a marcação das entradas, desenho dos gradis e esquadrias com padrão geométrico e fachadas com 
simetria axial. No entanto, a simetria foi perdida com um acréscimo de pavimento em trecho da edificação, realizado 
em reforma anterior à classificação da área como Setor de Preservação Rigorosa (SPR). Analisando fotografias 
aéreas, essa alteração possivelmente ocorreu entre meados da década de 1970 e meados da década de 1980. 
Importa observar que a ZEPH-10 foi criada em 1981, mas a área onde está situada esta quadra era, originalmente, 
Setor de Preservação Ambiental. Somente em 1996, com a LUOS (Lei Nº 16.176), foi criado o SPR-5 desta ZEPH. 

 
1 CORREIA, T. D. B. Art déco e indústria - Brasil, décadas de 1930 e 1940. Anais do Museu Paulista: História e Cultura Material, São Paulo, 
jul./dez. 2008. 
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OBSERVAÇÕES 

A quadra está inserida no perímetro de influência dos 
espaços públicos do Pátio do Sebo (1), Praça da 
Independência (2) e Praça da República (3).  

 

Espaços públicos no entorno da quadra. Fonte: DPPC 

 

CARTOGRAFIA 

   
. Trecho da Planta da Cidade do Recife, 1906, 

mostrando onde a quadra viria a ser criada 
com a reforma de Santo Antônio. 

Fonte: Museu da Cidade do Recife. 

Trecho de fotografia aérea de 1951. É 
possível perceber a diferenciação volumétrica 

do acesso principal da edificação. Fonte: 
Museu da Cidade do Recife. 

Trecho da ortofotocarta de 1997-1998. Fonte: 
FIDEM. 
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PLANTAS  

 
Planta baixa Acervo Arquitetônico Saturnino de Brito, 1945. Fonte: Acervo DPPC.  

Percebe-se que o imóvel tinha apenas 3 pavimentos e que sua coberta era em laje plana. 

 

ICONOGRAFIA 

  
Fachada voltada para a Rua Dr. José Henrique Wanderley na década 

de 1990. Fonte: Acervo DPPC. 
Vista aérea da Quadra 11565055 em 12/07/2020. Fonte: Berg Alves, 

acervo pessoal Andresa Santana. 

 

ICONOGRAFIA 

   
Rua Siqueira Campos, 2017. Fonte: DPPC. 
Destaca-se o acréscimo de um pavimento à 

direita, comprometendo a simetria volumétrica 
original da edificação. 

Rua Dr. José Henrique Wanderley, 2017. 
Fonte: DPPC. 

Rua Dr. José Henrique Wanderley e Rua 
Ulhoa Cintra, 2017. Fonte: DPPC. Percebe-se 
uma alteração na platibanda do imóvel devido 

às mudanças em sua cobertura. 
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

Lei Nº 13.957/79 – Plano de Preservação de Sítios Históricos do Recife;  
Lei Nº 16.176/96 – Lei de Uso e Ocupação do Solo;  
Lei Complementar Nº 02 de 24/04/2021 – Plano Diretor. 

 

INCIDÊNCIA DE OUTRAS ESFERAS DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Municipal: 
- Dentro do polígono SPR-05 da 
ZEPH-10; 
- Proximidade com o IEP Nº 242 
(Ponte Duarte Coelho); 
- Proximidade com um jardim 
histórico do Recife: Praça da 
República. 
 
Estadual: 
 - Proximidade com os seguintes 
monumentos tombados pela 
Fundarpe: Liceu de Artes e Ofícios 
(A); Palácio da Justiça de 
Pernambuco (B); Palácio do Campo 
das Princesas e Praça da República 
(C); Prédio da antiga sede do Diário 
de Pernambuco (D); Prédio da antiga 
Casa de Câmara e Cadeia (E). 
 
Federal: 
 - Poligonal de entorno do IPHAN; 
 - Proximidade com uma Praça de 
Burle Marx (Praça da República), 
bem tombado (1); 
 - Proximidade com os seguintes 
monumentos tombados pelo IPHAN: 
Teatro Santa Isabel (2); Convento de 
Santo Antônio e Capela Dourada (3); 
Igreja Matriz de Santo Antônio (4); 
Igreja de Nossa Senhora da 
Conceição dos Militares (5). 

 

 

Patrimônio preservado em nível municipal, estadual e federal. Fonte: DPPC. 

 

VALORES E ATRIBUTOS DA QUADRA 

Valores atribuídos Histórico; Cultural; Artístico; Paisagístico; Uso. 

Atributos que 
expressam os 
valores 

A formação da quadra remete à reforma do bairro de Santo Antônio; 

Relação de escala com os edifícios da Rua Siqueira Campos e Rua Cleto Campelo; 

Estilo Art Déco, condizente com o período da reforma urbana; 

Volumetria, simetria axial das fachadas e o desenho geométrico dos gradis e das esquadrias 
remetem aos princípios compositivos do Art Déco; 

Tratamento das esquinas com jogos de volumes, planos e uso de área verde nos recuos; 

Intenção compositiva no desenho das calçadas, que fazem parte do projeto do edifício; 

Relação de cores na composição da fachada, onde as esquadrias são pintadas em tons 
escuros e a alvenaria em tons claros. 
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ORIENTAÇÕES GERAIS PARA ANÁLISE 

A análise dos projetos deverá levar em consideração o estado de preservação do imóvel, ao qual correspondem 
diretrizes de preservação diferenciadas. 

Para além dessas diretrizes, foram elaborados parâmetros urbanísticos gerais, que se aplicam a todos os 
estados de preservação.  

Já os parâmetros específicos aplicam-se a projetos iniciais ou reforma/legalização de imóveis descaracterizados 
e substituídos sem registros que permitam o retorno às características originais, bem como às novas construções. 

Edificações que, no período de classificação da ZEPH, se encontravam sem referências estilísticas (sem estilo) e 
com estado de preservação avaliado como descaracterizado ou substituído, podem ser consideradas como não 
condizentes com o sítio histórico. Essa análise dever ser realizada com base em registros fotográficos que 
mostrem com clareza a situação do imóvel no período referido. Projetos nessas edificações devem atender aos 
parâmetros gerais e específicos, com vistas à qualificação do conjunto edificado. 

Os parâmetros gerais e específicos foram definidos com base nos parâmetros do lugar, considerando a ocupação 
tradicional da quadra. 

 

DIRETRIZES DE PRESERVAÇÃO  

Estado de Preservação Descrição Diretrizes de Preservação 

Preservado 
Sem alteração das características originais, 
com relação à tipologia, volumetria, materiais 
de revestimento e características estilísticas 

Manutenção das características 
originais 

Modificado 

Quando as modificações não alteraram de 
maneira significativa a tipologia e a leitura do 
estilo da edificação, implicando 
majoritariamente em alterações nas 
aberturas e nos materiais de revestimento 

Restauro das características originais.  

Descaracterizado 

Quando as modificações foram tão 
profundas que já não é possível identificar a 
leitura do estilo e/ou da tipologia da 
edificação original, como no caso de 
acréscimo de pavimento, alteração nos 
ritmos das aberturas, eliminação completa de 
ornatos etc. No geral, no entanto, ainda é 
possível identificar elementos que remetem à 
edificação original 

Resgate das características originais, 
com base em registros iconográficos e 
nas características da edificação 
original ainda presentes na situação 
atual. O resgate das características 
originais deve remeter à edificação 
histórica, mas evitar a criação de falso 
histórico. 

Substituído 

Quando, mesmo localizada sobre a base da 
edificação original, as alterações foram de tal 
ordem que a edificação atual já não 
apresenta qualquer relação volumétrica e/ou 
estilística com o imóvel original 

Resgate das características originais, 
com base em registros iconográficos. O 
resgate das características originais 
deve remeter à edificação histórica, 
mas evitar a criação de falso histórico. 

Imóvel novo 
Edificação original demolida e construção de 
nova edificação 

Seguir os parâmetros gerais e 
específicos 

 

PARÂMETROS URBANÍSTICOS GERAIS 

Parcelamento do solo Manutenção da configuração dos lotes existente no período de classificação da ZEPH. 

Fachada 

Manutenção da relação de cores da fachada com esquadrias em tons escuros e 

alvenaria em tons claros. 

Marcar a contemporaneidade de novas intervenções com uso de material natural para o 
revestimento da fachada. 

Esquadrias 
Manutenção dos gradis. 

Utilizar cores escuras. 
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Não é permitido uso de vidros espelhados ou materiais com alta reflexividade. 

Novas esquadrias devem ser facilmente diferenciadas das esquadrias originais em sua 
forma, mas devem manter a mesma relação de cores existente. 

Cobertura 

É admissível laje e teto jardim. 

É permitido que até ¼ da área de cobertura receba instalação de painéis solares, desde 
que voltados para o pátio interno ou para a Rua Ulhôa Cintra. 

Calçadas 
Manutenção do piso existente em pedra portuguesa, inclusive com a preservação dos 
desenhos. 

Lixo Atender no interior do lote, sem interferência na fachada. 

Caixa d’água Deverá estar embutida na volumetria do telhado. 

Toldos e marquises Não será permitida a construção de marquises e a instalação de toldos. 

Publicidade 

Atender à legislação vigente, no que couber, considerando materiais não reflexivos e 

respeito à visibilidade dos elementos da fachada.                                                                                      

Quando for do interesse da preservação, a publicidade poderá ser instalada 
perpendicular à fachada. 

Acessibilidade 
Intervenções para acessibilidade deverão seguir a NBR 9050. Observar a 
compatibilidade com os parâmetros da preservação do patrimônio cultural, que deverão 
prevalecer.  

Volumetria  

Recompor o destaque volumétrico do acesso principal com relação ao todo da edificação, 
respeitando o princípio da simetria. 

É aceitável acréscimo de gabarito, desde que ocupe todo o perímetro do edifício e 
obedeça a mesma altura do acréscimo preexistente. Tal alteração na volumetria deverá 
seguir os princípios do Art Déco, respeitando a simetria original da edificação. Marcar a 
contemporaneidade da intervenção com uso de material natural no revestimento da 
fachada. Essa alteração na volumetria foi considerada aceitável devido à perda da 
simetria volumétrica causada pelo acréscimo parcial de um pavimento, ocorrido antes da 
inserção do imóvel no SPR. 

Equipamentos  
Resolver na coberta ou no pátio interno. Caso seja resolvido na coberta, a altura final dos 
equipamentos deverá estar abaixo da linha da platibanda do imóvel. 

Solo natural 

Manutenção do ajardinamento nas esquinas. 

A composição paisagística do pátio interno deve seguir os princípios compositivos do Art 
Déco. 

Estacionamento Não é permitido no interior da edificação. 

Fechamento do lote Não se aplica. 

 

PARÂMETROS URBANÍSTICOS ESPECÍFICOS 

Gabarito Não se aplica. 

Afastamentos Não se aplica. 

Estudo de fachada Não se aplica. 

Volumetria  Não se aplica. 

Croqui Não se aplica. 
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RECOMENDAÇÕES GERAIS PARA A QUADRA 

Os ambientes da edificação deverão atender ao código de obras por questões de salubridade. 

Qualquer parâmetro não contemplado nesta ficha deverá ser objeto de consulta ao órgão competente pela 
preservação do patrimônio cultural. 

 

EQUIPE TÉCNICA 

 
Gerência Geral de Preservação do Patrimônio Cultural - DPPC 

Instituto da Cidade Pelópidas Silveira – ICPS 
Secretaria de Política Urbana e Licenciamento – SEPUL 

 
 
 

Mariana Asfora de Medeiros 
Secretária Executiva de Planejamento 

 

 

Lorena Correia Veloso 
Gerente Geral de Preservação do Patrimônio Cultural 

 

 

 

Larissa Rodrigues de Menezes 
Gerente de Planos Estratégicos do Patrimônio Cultural 

Material 

 

 

 

Lindoelly Mayse de Melo Duarte 
Gestora da Unidade de Planejamento Urbano do 

Patrimônio Cultural 

 

 

 

Maria Eduarda Albuquerque Queiroz 
Gestora da Unidade de Diagnósticos Urbanos do 

Patrimônio Cultural 

 
Recife, setembro de 2021 

Esta ficha possui validade de 05 anos ou até que a legislação urbanística vigente, incidente na quadra, seja alterada. 
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FICHA DE PARÂMETROS URBANÍSTICOS 

Sítio Histórico dos Bairros de 
Santo Antônio E São José  

ZEPH 10 BAIRRO Santo Antônio 

SETOR SPR-5 QUADRA (DSQ) 11565075 

DATA 08/11/2021 VALIDADE 08/11/2026 

 

LOCALIZAÇÃO 

   

Fonte: ESIG, 2013. Fonte: Google Earth, 2021. 

 

CARACTERIZAÇÃO GERAL 

Delimitada pelas Av. Dantas Barreto, Rua Siqueira Campos, Rua Alarico Bezerra e Rua da Roda, a quadra conforma 

a Praça do Sebo, espaço público de grande importância para a dinâmica do entorno. Também se destaca sua relação 
com a Praça da Independência, a Av. Guararapes e a Av. Dantas Barreto. Tendo passado por transformações 
morfológicas decorrentes das reformas de Santo Antônio (meados do século XX), a quadra possui lotes com edifícios 
verticais (gabarito entre 05 e 20 pavimentos) e com ocupação entre as décadas de 1950 e 1990. Dentre os imóveis, 
destacam-se dois edifícios modernos localizados no nº 279 da Av. Siqueira Campos e no nº 300 da Avenida Dantas 
Barreto. Sobre a ocupação mais recente dos lotes, importa observar que, quando da criação da ZEPH-10, em 1980, 
a área onde está situada a quadra era um Setor de Preservação Ambiental (SPA) cujos parâmetros possibilitaram 
edifícios verticais. Somente com a Lei Nº 16.176, em 1996, foi criado o Setor de Preservação Rigorosa 05 (SPR-5). 

 

OBSERVAÇÕES 

A quadra faz limite com o espaço público da Praça do 
Sebo (1), e está localizada nas proximidades da Praça 
da Independência (2) e Praça da República (3).  
 
  

 

Espaços públicos no entorno da quadra. Fonte: DPPC 

3 

2 

1 
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CARTOGRAFIA 

  

Mapa de 1906. Fonte MCR.  Mapa topográfico de 1951. Fonte: MCR. 

 

CARTOGRAFIA 

  

Ortofotocarta de 1951. Fonte: FIDEM.  Ortofotocarta de 1974-75. Fonte: FIDEM. 

 

CARTOGRAFIA 

  

Ortofotocarta de 1986. Fonte:  FIDEM. Ortofotocarta de 1997. Fonte: FIDEM. 

 
 

 



 

Av. Cais do Apolo - 925 - 5º andar - Bairro do Recife - Recife/PE, CEP 50030-903                                            3 

Telefones: 81.99277-4404 | 99159-8044 | www.recife.pe.gov.br/icps 

 

 

ICONOGRAFIA 

  
Vista superior da Rua do Sol, Rio Capibaribe, à direita Edifício Central 
dos Correios e no canto esquerdo o Edifício JK, no entorno imediato 

da quadra 11535075, s/ data. Fonte: Acervo Fundaj. 

Edf. Brasília, localizado na Rua Siqueira Campos, n° 279, 1995.  
Fonte: Acervo DPPC. 

 

ICONOGRAFIA 

   

Vista Rua da Roda,1995. Fonte: DPPC. 
Edf. Brasília, localizado na Rua Siqueira 

Campos, nº 279, 2017. Fonte: DPPC. 
Vista Rua da Roda, Praça do Sebo. Quadra 

11565075 à direita, 2019. Fonte: DPPC. 

 

ICONOGRAFIA 

   
Vista da Rua da Roda, Praça do Sebo. 

Quadra 11565075 à direita, 2017. Fonte: 
DPPC. 

Vista da Rua da Roda olhando para a Av. 
Dantas Barreto, quadra 11565075 à esquerda, 

2017. Fonte: DPPC. 

Vista da Rua Siqueira Campos, quadra 
11565075 à direita, 2017. Fonte: DPPC. 
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

Decreto Nº 11.693/80 – Normativa de classificação da ZEPH-10; 
Lei Nº 13.957/79 – Plano de Preservação de Sítios Históricos do Recife;   
Lei Nº 16.176/96 – Lei de Uso e Ocupação do Solo (LUOS) – criou os SPR-5 e SPR-6 da ZEPH-10;   
Lei Complementar Nº 02 de 24/04/2021 – Plano Diretor.  

 

INCIDÊNCIA DE OUTRAS ESFERAS DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Municipal:  
- Dentro do polígono do SPR-05 da 
ZEPH-10;  
- Proximidade com o IEP Nº 242 
(Ponte Duarte Coelho);  
- Proximidade com o IEP N° 58, (Edf. 
Independência); 
- Proximidade com o IEP N° 59; 
- Proximidade com um jardim histórico 
do Recife: Praça da República (1).  
  
Estadual:  
 - Proximidade com os seguintes 
monumentos tombados pela 
Fundarpe: Liceu de Artes e Ofícios (A); 
Palácio da Justiça de Pernambuco 
(B); Palácio do Campo das Princesas 
e Praça da República (C); Prédio da 
antiga sede do Diário de Pernambuco 
(D); Prédio da antiga Casa de Câmara 
e Cadeia (E) e Sobrado do século XIX 
na R. do Imperador (F).  
  
Federal:  
 - Poligonal de entorno do IPHAN;  
 - Proximidade com uma Praça de 
Burle Marx (Praça da República), bem 
tombado (1);  
 - Proximidade com os seguintes 
monumentos tombados pelo IPHAN: 
Teatro Santa Isabel (2); Convento de 
Santo Antônio e Capela Dourada (3); 
Igreja Matriz de Santo Antônio (4); 
Igreja de Nossa Senhora da 
Conceição dos Militares (5).   
 

 

 

Patrimônio preservado em nível municipal, estadual e federal. Fonte: DPPC. 

 

VALORES E ATRIBUTOS DA QUADRA 

Valores atribuídos Histórico; Cultural; Artístico; Paisagístico. 

Atributos que expressam 
os valores 

Transformação da ocupação e morfologia da quadra ao longo do século XX, que remete 
às reformas de Santo Antônio (aberturas das Av. Guararapes e Dantas Barreto); 

Relação com os espaços públicos da Praça da Independência e Praça do Sebo; 

Ambiência da Praça do Sebo, delimitada pela quadra; 

Edifício Brasília, em estilo moderno, localizado no nº 279 da Av. Siqueira Campos; 

Edifício moderno na Avenida Dantas Barreto, nº 300; 



 

Av. Cais do Apolo - 925 - 5º andar - Bairro do Recife - Recife/PE, CEP 50030-903                                            5 

Telefones: 81.99277-4404 | 99159-8044 | www.recife.pe.gov.br/icps 

 

 

Tipologia dos imóveis com potencial para abrigar uso misto (comércio, serviço e 
habitação); 

Tipologia e uso dos imóveis que incentivam a caminhabilidade no entorno, através do 
térreo ativo; 

Uniformidade de escala das quadras que conformam a Praça do Sebo, devido ao padrão 
de ocupação e gabarito dos imóveis dessas quadras; 

Permeabilidade visual com o logradouro; 

Usos que permitem acesso público ao interior dos imóveis. 

Preservação  
de visadas 

Visada 01 

 

Visada 02 

 

Visada 03 

 

Visada 04 
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Visada 05 

 

 

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA ANÁLISE 

A análise dos projetos deverá levar em consideração o estado de preservação do imóvel, ao qual correspondem 
diretrizes de preservação diferenciadas. 

Para além dessas diretrizes, foram elaborados parâmetros urbanísticos gerais, que se aplicam a todos os 
estados de preservação.  

Já os parâmetros específicos aplicam-se a projetos iniciais ou reforma/legalização de imóveis descaracterizados 
e substituídos sem registros que permitam o retorno às características originais, bem como às novas construções. 

Edificações que, no período de classificação da ZEPH, se encontravam sem referências estilísticas (sem estilo) e 
com estado de preservação avaliado como descaracterizado ou substituído, podem ser consideradas como não 
condizentes com o sítio histórico. Essa análise dever ser realizada com base em registros fotográficos que 
mostrem com clareza a situação do imóvel no período referido. Projetos nessas edificações devem atender aos 
parâmetros gerais e específicos, com vistas à qualificação do conjunto edificado. 

Os parâmetros gerais e específicos foram definidos com base nos parâmetros do lugar, considerando a ocupação 
tradicional da quadra. 

 

DIRETRIZES DE PRESERVAÇÃO  

Estado de Preservação Descrição Diretrizes de Preservação 

Preservado 
Sem alteração das características originais, 
com relação à tipologia, volumetria, materiais 
de revestimento e características estilísticas 

Manutenção das características 
originais 

Modificado 

Quando as modificações não alteraram de 
maneira significativa a tipologia e a leitura do 
estilo da edificação, implicando 
majoritariamente em alterações nas 
aberturas e nos materiais de revestimento 

Restauro das características originais.  

Descaracterizado 

Quando as modificações foram tão 
profundas que já não é possível identificar a 
leitura do estilo e/ou da tipologia da 
edificação original, como no caso de 
acréscimo de pavimento, alteração nos 
ritmos das aberturas, eliminação completa 
de ornatos etc. No geral, no entanto, ainda é 
possível identificar elementos que remetem 
à edificação original 

Resgate das características originais, 
com base em registros iconográficos e 
nas características da edificação 
original ainda presentes na situação 
atual. O resgate das características 
originais deve remeter à edificação 
histórica, mas evitar a criação de falso 
histórico. 

Substituído 

Quando, mesmo localizada sobre a base da 
edificação original, as alterações foram de tal 
ordem que a edificação atual já não 
apresenta qualquer relação volumétrica e/ou 
estilística com o imóvel original 

Resgate das características originais, 
com base em registros iconográficos. 
O resgate das características originais 
deve remeter à edificação histórica, 
mas evitar a criação de falso histórico. 

Imóvel novo 
Edificação original demolida e construção de 
nova edificação 

Seguir os parâmetros gerais e 
específicos 
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PARÂMETROS URBANÍSTICOS GERAIS 

Parcelamento do solo Manutenção da configuração dos lotes existente no período de classificação da ZEPH.  

Material fachada 
Manutenção dos materiais das edificações existentes. Considerar predominância de 
cores claras, revestimentos e materiais não reflexivos. 

Material esquadrias 

Não é permitido uso de vidros espelhados ou materiais com alta reflexividade. Novas 

esquadrias deverão seguir o padrão das existentes, podendo haver diferenciação de 
materiais. 

Material cobertura 

É admissível laje e teto jardim.  

É permitida a instalação de painéis solares nas coberturas das torres verticais, desde 

que não causem interferência na ambiência da ZEPH. 

Calçadas 

Manutenção do piso existente. Preservação dos mosaicos de pedra, inclusive dos 
desenhos. As calçadas devem atender à inclinação prevista na legislação municipal 
vigente. Rampas de acesso aos imóveis, caso necessárias, não devem ser resolvidas 
ao longo dos passeios públicos. 

Lixo Atender no interior do lote, sem interferência na fachada.  

Caixa d’água Deverá estar localizada nas torres verticais. 

Toldos e marquises 

Manutenção das marquises existentes. 

Serão permitidas marquises nas novas edificações, conforme recomendações da 
legislação vigente.  

Não será permitida a instalação de toldos.  

Publicidade 
Atender à legislação vigente (Lei nº 17.521/08), no que couber, considerando materiais 
não reflexivos e respeito à visibilidade dos elementos das fachadas. 

Acessibilidade 

Intervenções para acessibilidade deverão seguir a NBR 9050. Observar a 

compatibilidade com os parâmetros da preservação do patrimônio cultural, que deverão 
prevalecer. É obrigatório o atendimento à acessibilidade em imóveis novos. 

Volumetria  Manutenção, restauro ou resgate das características originais. 

Equipamentos  

Apresentar proposta de intervenção para análise especial do órgão responsável pelo 

licenciamento, que deverá considerar o uso de materiais não reflexivos e respeito à 
visibilidade dos elementos das fachadas dos edifícios. 

Não é permitida a locação dos equipamentos em marquises.  

Solo natural É admissível teto jardim.  

Estacionamento Não se aplica. 

Fechamento do lote Manutenção do padrão atual. 

 

PARÂMETROS URBANÍSTICOS ESPECÍFICOS 

Gabarito 
Gabarito máximo até a platibanda da coberta do último pavimento tipo do imóvel nº 279 
da Av. Siqueira Campos. 

Afastamentos Laterais e frontais nulos. 

Estudo de fachada Deverá ser orientado pelo padrão existente no SPR-5.  

Volumetria  Deverá ser orientado pelo padrão existente no SPR-5. 

Material da cobertura Considerar o uso de materiais não reflexivos. 

Croqui Não se aplica. 
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RECOMENDAÇÕES GERAIS PARA A QUADRA 

Qualquer parâmetro não contemplado nesta ficha deverá ser objeto de consulta ao órgão competente pela 
preservação do patrimônio cultural. 

 

EQUIPE TÉCNICA 

Gerência Geral de Preservação do Patrimônio Cultural - DPPC 
Instituto da Cidade Pelópidas Silveira – ICPS 

Secretaria de Política Urbana e Licenciamento – SEPUL 

 
 

 
 

Mariana Asfora de Medeiros 
Secretária Executiva de Planejamento 

 

 

Lorena Correia Veloso 
Gerente Geral de Preservação do Patrimônio Cultural 

 

 

 

Larissa Rodrigues de Menezes 
Gerente de Planos Estratégicos do Patrimônio Cultural 

Material 

 

 

 

Lindoelly Mayse de Melo Duarte 
Gestora da Unidade de Planejamento Urbano do 

Patrimônio Cultural 

 

 

 

Maria Eduarda Albuquerque Queiroz 
Gestora da Unidade de Diagnósticos Urbanos do 

Patrimônio Cultural 

 
Recife, outubro de 2021 

Esta ficha possui validade de 05 anos ou até que a legislação urbanística vigente, incidente na quadra, seja alterada. 
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Órgão: Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados/Secretaria de Coordenação e

Governança do Patrimônio da União

PORTARIA SPU/ME Nº 5.579, DE 21 DE JUNHO DE 2022

O SECRETÁRIO DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, SUBSTITUTO,

DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E MERCADOS, DO MINISTÉRIO DA

ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria SEDDM/ME nº 12.485, de 20 de outubro de

2021, e tendo em vista o disposto no art. 31, inciso I, da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, no art. 8° da Lei

13.240, de 30 de dezembro de 2015 e no art. 17, inciso I, alínea "f", da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,

assim como os elementos que integram o Processo SEI/ME nº 19739.141423/2021-15, deliberado pelo

Grupo Especial de Destinação Supervisionada - GE-DESUP 2 REF - APF, por meio da Ata de Reunião de 02

de junho de 2022, (Processo SEI/ME nº 19739.132972/2021-07), resolve:

Art. 1º Autorizar a doação com encargos ao Município de Recife, Estado de Pernambuco, de

imóveis de propriedade da União, a saber:

I- Terreno localizado na Rua Comandante Antônio Manhães de Matos, S/N, situado no lugar

denominado Cabanga, Bairro de São José, no Município do Recife, Estado de Pernambuco, conceituado

como acrescido de marinha, de natureza urbana, cadastrado no SPIUnet sob o RIP nº 2531 01161.500-4,

objeto da matrícula nº 59.118, do 1º Cartório do Registro de Imóveis do Recife, registrado em nome da

União Federal, com área total de 27.885,90 m²;

II- Prédio localizado na Avenida Dantas Barreto, nº 1080, Bairro de São José, no Município do

Recife, Estado de Pernambuco, constituído em um lote de terreno conceituado como de marinha e

acrescidos, de natureza urbana, cadastrado no SPIUnet sob o RIP nº 2531 00502.500-4, objeto da

matrícula nº 40.704, do 1º Cartório do Registro de Imóveis do Recife, registrado em nome da União

Federal, com área total de terreno de 352,92 m² e área construída de 2.218,40 m².

Art. 2º A doação a que se refere o art. 1º destina-se à execução de empreendimento

habitacional com a construção de 415 unidades habitacionais, a serem direcionados para o projeto piloto

de parceria público-privada de locação social, no âmbito do Programa Casa Verde e Amarela, Lei nº 14.118,

de 12 de janeiro de 2021.

Parágrafo único. Os estudos para estruturação do projeto serão financiados pelo Fundo de

Apoio à Estruturação e ao Desenvolvimento de Projetos de Concessão e Parcerias Público-Privadas - FEP,

regulamentado por contrato firmado entre o Município do Recife e a Caixa Econômica Federal - CAIXA.

Art. 3º O donatário obriga-se a:

I - Administrar, guardar, zelar, fiscalizar e controlar os imóveis doados, devendo conservá-los,

tomando as providências administrativas e judiciais para tal fim;

II - Prever, no empreendimento vinculado à política pública definida na art. 1º, o atendimento

mínimo de 50% mais 1 das unidades habitacionais construídas ou requalificadas, nos dois imóveis da União

aqui tratados, para famílias dos Grupos I e II do Programa Casa Verde e Amarela, mediante locação social;

III - Proceder ao registro da presente doação com encargo na matrícula dos imóveis no Cartório

competente, nos termos da Lei nº 6.015/73;

IV - Manter nos imóveis doados, em local visível, placa de publicidade, de acordo com os

termos da Portaria nº 122, de 13 de julho de 2000, devendo observar para tanto a alínea "b", inciso VI, do

art. 73, da Lei 9.504, de 30 de setembro de 1997;

V - Garantir que os imóveis sejam mantidos como empreendimento predominantemente

habitacional de interesse social, a ser destinado a famílias com renda de acordo com os critérios de

elegibilidade do Programa Casa Verde e Amarela, que não possuam imóvel urbano ou rural;



30/06/22, 15:38 PORTARIA SPU/ME Nº 5.579, DE 21 DE JUNHO DE 2022 - PORTARIA SPU/ME Nº 5.579, DE 21 DE JUNHO DE 2022 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-spu/me-n-5.579-de-21-de-junho-de-2022-409375871 2/3

VI - Apresentar, após a constatação de viabilidade do projeto de Parceria Público-Privada, à

Superintendência do Patrimônio da União em Pernambuco, o anteprojeto urbanístico do empreendimento,

para que seja analisada a permanência da finalidade social da presente destinação;

VII - Tomar todas as providências para a retificação da área do imóvel localizado na Rua

Comandante Antônio Manhães de Matos, S/N, ou quaisquer atos necessários de alteração da área, em

todos os órgãos competentes, e no Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição da área, devendo

apresentar planta de situação e locação e memorial descritivo à Superintendência do Patrimônio da União

em Pernambuco, a partir da data da publicação do extrato do contrato de doação, com cumprimento

imediato;

VIII - Garantir a permanência da Escola Municipal Almirante Soares Dutra na área do imóvel

localizado na Rua Comandante Antônio Manhães de Matos, S/N, bem como sua regularização junto ao

Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição da área.

IX - Contemplar e definir área específica para as instalações da Orquestra da Associação

Beneficente Criança Cidadã, como forma de legitimação social da destinação final aqui tratada.

X - Promover a alienação onerosa quando se tratar de famílias que não atendam aos requisitos

do art. 31, § 5º, da Lei nº 9.636/1998, observada a legislação sobre os procedimentos licitatórios, devendo

o produto da venda ser destinado à instalação de infraestrutura, equipamentos básicos ou de melhorias

necessárias ao desenvolvimento do projeto piloto de parceria público-privada de locação social.

XI - Manter cadastro municipal atualizado das áreas supramencionadas.

XII - As destinações de que tratam o inciso II do caput deste artigo deverão ser feitas

preferencialmente em nome da mulher, conforme o disposto no art. 10, XI, da Lei 13.465/2017.

Parágrafo único. Os demais encargos específicos inerentes ao projeto de parceria público-

privada e não elencados no caput serão objeto de cláusulas específicas do contrato de Doação com

Encargos entre a Secretaria de Coordenação e Governança da União e o Município de Recife/PE.

Art. 4º Cabe ao donatário, firmar em até 3 (três) anos a contar da data da assinatura do contrato

de doação, prorrogável por igual período, o contrato de concessão de serviços públicos e de obras

públicas, nos termos das leis 8.987/95 e 11.079/04, para implementação e manutenção do

empreendimento vinculado à política pública definido no art. 2º.

§ 1º O prazo para apresentação à Superintendência do Patrimônio da União em Pernambuco,

por parte do donatário, do anteprojeto urbanístico do empreendimento habitacional deverá ser de 3 (três)

anos, a contar da data da assinatura do contrato de doação, prorrogável por igual período.

§ 2º O prazo para a conclusão do empreendimento habitacional e disponibilização das unidades

habitacionais será de 6 (seis) anos, prorrogável por igual período, contado a partir da data da assinatura do

contrato de doação.

Art. 5° Os encargos de que trata o art. 3° desta Portaria serão permanentes e resolutivos,

revertendo automaticamente os imóveis ao Patrimônio da União, sem direito do donatário a qualquer

indenização, inclusive por obras realizadas, independentemente de ato especial, se:

I - não for cumprida, dentro do prazo, a finalidade da doação, estipulada no artigo 2° desta

Portaria;

II - cessarem as razões que justificaram a doação;

III - ao imóveis, no todo ou em parte, vier a ser dada aplicação diversa da prevista no artigo 2° da

presente Portaria, ou

IV - ocorrer inadimplemento de cláusulas contratuais.

Art. 6º Caberá à SPU a incumbência de fiscalizar e zelar para que sejam mantidas a destinação e

o interesse público, o uso e a integridade física dos imóveis pertencentes ao patrimônio da União,

conforme previsto no art. 11 da Lei 9.636, de 1998.

Art. 7º A presente doação não exime o donatário de obter todos os licenciamentos, autorizações

e alvarás necessários à implantação e execução do projeto, bem como de observar rigorosamente a

legislação e os respectivos regulamentos das autoridades competentes e dos órgãos ambientais.



30/06/22, 15:38 PORTARIA SPU/ME Nº 5.579, DE 21 DE JUNHO DE 2022 - PORTARIA SPU/ME Nº 5.579, DE 21 DE JUNHO DE 2022 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-spu/me-n-5.579-de-21-de-junho-de-2022-409375871 3/3

Art. 8º Responderá o donatário, judicial e extrajudicialmente, por quaisquer reivindicações que

venham a ser efetuadas por terceiros, concernentes ao imóvel de que trata esta Portaria, inclusive por

benfeitorias nele existentes.

Art. 9º Os direitos e obrigações mencionados nesta Portaria não excluem outros, explícita ou

implicitamente, decorrentes do contrato de doação e da legislação pertinente.

Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARTIM RAMOS CAVALCANTI

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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Órgão: Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos/Secretaria do Patrimônio da União

PORTARIA SPU/MGI Nº 2.079, DE 8 DE MAIO DE 2023

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM

SERVIÇOS PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria SEDDM/ME nº 12.485, de 20 de

outubro de 2021, e tendo em vista o disposto no art. 31, inciso I, da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, no

art. 8º da Lei 13.240, de 30 de dezembro de 2015 e no art. 17, inciso I, alínea "f", da Lei nº 8.666, de 21 de

junho de 1993, assim como os elementos que integram o Processo SEI nº 19739.140080/2021-71,

deliberado pelo Grupo Especial de Destinação Supervisionada - GE-DESUP-2-REF-APF, por meio da Ata de

Reunião de 31 de março de 2023 (Processo SEI º 19739.113919/2023-61), resolve:

Art. 1º Autorizar a doação com encargos ao Município do Recife, Estado de Pernambuco, de

imóvel de propriedade da União, caracterizado como terreno anexo ao prédio localizado na Avenida

Dantas Barreto, nº 1080, Bairro de São José, no Município do Recife, Estado de Pernambuco, conceituado

como acrescido de marinha, de natureza urbana, cadastrado no SPIUnet sob o RIP nº 2531 01183.500-4,

objeto da matrícula nº 35.753 do 1º Registro de Imóveis do Recife, registrado em nome da União, com área

total de 604,09 m².

Art. 2º A doação a que se refere o art. 1º destina-se à execução de empreendimento

habitacional com a construção de aproximadamente 30 (trinta) unidades habitacionais, a serem

direcionados para projeto piloto de parceria público-privada de locação social, no âmbito de iniciativa

federal de habitação de interesse social, em conjunto com as unidades previstas nos imóveis citados na

Portaria SPU/ME Nº 5.191, de 7 de junho de 2022, publicada no Diário Oficial da União nº 110, de 10 de

junho de 2022.

Parágrafo único. Os estudos para estruturação do projeto serão financiados pelo Fundo de

Apoio à Estruturação e ao Desenvolvimento de Projetos de Concessão e Parcerias Público-Privadas - FEP,

regulamentado por contrato firmado entre o Município do Recife e a Caixa Econômica Federal - CAIXA.

Art. 3º O donatário obriga-se a:

I - Administrar, guardar, zelar, fiscalizar e controlar o imóvel doado, devendo conservá-lo,

tomando as providências administrativas e judiciais para tal fim;

II - Prever, no empreendimento vinculado à política pública definida no art. 1º, o atendimento

mínimo de 50% mais 1 das unidades habitacionais construídas no imóvel da União, para famílias com renda

familiar mensal de até 5 salários-mínimos mensais, mediante locação social;

III - proceder ao registro da presente doação com encargo na matrícula dos imóveis no Cartório

competente, nos termos da Lei nº 6.015/1973;

IV - Garantir que o imóvel seja mantido como empreendimento predominantemente

habitacional de interesse social, a ser destinado a famílias que não possuam imóvel urbano ou rural e com

renda de acordo com os critérios de elegibilidade previstos no projeto piloto de parceria público-privada

de locação social tratado no art. 2º; e

V - Apresentar, após a constatação de viabilidade do projeto de parceria público-privada, à

Superintendência do Patrimônio da União em Pernambuco, o anteprojeto urbanístico do empreendimento,

para que seja analisada a permanência da finalidade social da presente destinação.

Parágrafo único. Os demais encargos específicos inerentes ao projeto de parceria público-

privada e não elencados no caput serão objeto de cláusulas específicas do contrato de Doação com

Encargos entre a União, representada pela Secretaria do Patrimônio da União, e o Município de Recife/PE.

Art. 4º Cabe ao donatário firmar em até 3 (três) anos a contar da data da assinatura do contrato

de doação, prorrogável por igual período, o contrato de concessão de serviços públicos e de obras

públicas, nos termos das Leis 8.987/1995 e 11.079/2004, para implementação e manutenção do
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empreendimento vinculado à política pública definido no art. 2º.

§ 1º O prazo para apresentação à Superintendência do Patrimônio da União em Pernambuco,

por parte do donatário, do anteprojeto urbanístico do empreendimento habitacional deverá ser de 3 (três)

anos, a contar da data da assinatura do contrato de doação, prorrogável por igual período.

§ 2º O prazo para a conclusão do empreendimento habitacional e disponibilização das unidades

habitacionais será de 6 (seis) anos, prorrogável por igual período, contado a partir da data da assinatura do

contrato de doação.

Art. 5º Os encargos de que trata o art. 3º desta Portaria serão permanentes e resolutivos,

revertendo automaticamente o imóvel ao Patrimônio da União, sem direito do donatário a qualquer

indenização, inclusive por obras realizadas, independentemente de ato especial, se:

I - Não for cumprida, dentro do prazo, a finalidade da doação, estipulada no artigo 2º desta

Portaria;

II - Cessarem as razões que justificaram a doação;

III - ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada aplicação diversa da prevista no artigo 2º da

presente Portaria, ou

IV - Ocorrer inadimplemento de cláusulas contratuais.

Art. 6º A presente doação não exime o donatário de obter todos os licenciamentos, autorizações

e alvarás necessários à implantação e execução do projeto, bem como de observar rigorosamente a

legislação e os respectivos regulamentos das autoridades competentes e dos órgãos ambientais.

Art. 7º Responderá o donatário, judicial e extrajudicialmente, por quaisquer reivindicações que

venham a ser efetuadas por terceiros, concernentes ao imóvel de que trata esta Portaria, inclusive por

benfeitorias nele existentes.

Art. 8º Os direitos e obrigações mencionados nesta Portaria não excluem outros, explícita ou

implicitamente, decorrentes do contrato de doação e da legislação pertinente.

Art. 9º Caberá à SPU a incumbência de fiscalizar e zelar para que sejam mantidas a destinação e

o interesse público, o uso e a integridade física do imóvel descrito no art. 1º.

Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LÚCIO GERALDO DE ANDRADE

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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